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lnstrumento de con administra de
prestação de serviços que m entre eum

rs dalado a PREFEITURA DE lc rave
SECRETARIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE C, dO

outro lado, a empresa AGROPECÚARIA TGUATU

MEGAPET LTDA, para o fim que a seguir declaram:

A PREFEITURA DE IGUATU/CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua/AvenidaiRua Guilhardo
Gomes de Araújo, s/n, Esplanada ll, lguatu-Ce, inscrita no CNPJ/MF sob o ne. 07.810.468/000L-90, através
da Secretaria Municipal do Trânsito e Transporte, neste ato, representada pelo senhor Rodrigo Rodrigues
da Silva, Secretário, inscrito no CPF/MF sob o ne. 742.***.***-34, daqui por diante denominada de

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa AGROPECUARIA IGUATU MEGAPET LTDA, com sede na Rua

Santos Dumont, ne 346, Bairro Centro, lguatu-CE, CEP 63.500-146, inscrita no CNPJ ne 21,358.931/0001-
36, neste ato, representada pelo(a) senhor(a) Brenda Lopes Pinheiro Siqueira, repreSentante legal,

inscrita no CPF sob o ns 023.581,,263-30, daqui por diante denominada de CONTRATADA, em

conformidade com o que preceitua a Lei ne. 74.133, de úlO /2021 e suas alterações posteriores e,

regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, e a ele selão aplicados,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de Direito Privado, sujeitando-
se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:

I

1. L- Aquisição de medicamentos, insumos para uso veterinário e alimentação destinados ao atendimento
das necessidades da Secretaria de Trânsito e Transporte do município de lguatu-CE,

CúUSULA SEGUNDA. Do FUNDAMENTO LEGAL

(art.92, inciso ll, da Lei ns, 74,733, deOUOa/zOzll,

2.1,- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo deiOlSpgruSe Oe

LICITAçÃO Ne. 2026.07.07.01- PMUSETRAN, devídamente autorizado pela autoridade competente, e foi
instruído com fundamento na hipótese legal de contratação por meio de dispensa de licitação constante
no art.75, inciso ll da Lei ns. 14.133, deO1./0a12021 e suas alterações posteriores e, aindia, na proposta

da contratada, parte integrante deste instrumento de contrato independente de transcrição.

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei rte. 14.133, de

0l/04/2021e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne, 8.078, de 1,1/0911990 (Código

de Defesa do Consumidor), e demais normas e princÍpios gerais dos contratos, inclusive quanto aos casos

omrssos. 
i

CúUSULA QUARTA- DO MODELO
(arl.92, inciso lV, da Lei ne. 14.733,
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4.1. O ,enals o ser fornecidos de forma imediata, de acordo com as ordens de compras

ria contratante, e deverão ser entregues no máximo 10 (dez) dias uteis, no

endereço: Rua Guilhardo Gomes de Araújo, S/N - Esplanada ll - lguatu/CE, com frete e

por conta do fornecedor, de segunda à sexta-feira das 07:30 às 17:00h no almoxarifado geral

da Pr:efeitura Municipal de lguatu-CE.

4.2. Os materiais fornecidos pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor;

4,3, Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e oito)

horas para substituição do produto, sob pena de multa e demais cominações contratuais e legais pelo

não cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penais cabíveis.

4.4. A Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que se

fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos.

4.5. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do futuro
contrato, fica desde já compelida à Contratada a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração

no endereço, e-mail ou telefone da empresa.
4.6. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas

ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

5.1 -A Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços, objeto deste contrato, perfazendo

o valor global contratado na ordem de RS26.142,00 (vinte e seis mil e cento e quarenta e dois reais),

conforine planilha abaixo:

LOTE 1

ITEM ESPECTFTCAçÕES UNID. QUANT
VALOR

UNIT.

VALOR

GLOBÂL

1

CLoRETO DE SÓD|O A O,9% (SOL

rtsrolócrcn), soluçÃo rruLrrÁve l cov
5OO ML X 24 UND OU 1OOO ML COM 12

UND.

CAIXA 24 Rs 190,00 R5 4.s60,oo

FLUNTxTN MEGLUMTNA tuerÁve l,
FRASCO AMPOLA (100 ML)

UND 36 Rs 89,00 Rs 3.204,00

3
coRT TRAT INJETÁVEL, FRASCo AMPoLA
(so ML)

UND 36 Rs 33,00 Rs 1.188,00

4
SILVERBAC SPRAY

UND 48 Rs 20,00 Rs 960,00

)ENCTL PRONTO, FRASCO AMPOLA (10C

vrL)
UND 48 Rs s1,00 RS 2.448,00

6

IERRACAM PLUS

,OXITETRACICLINA,
IIDROCORTISONA,VITAMINA A)

SPRAY

UND 36 Rs 3s,oo RS 1.260,00

7
lroxAN coMPosTo,FRASco (s00 ML),
qCOMPANHADO DE EQUIPP

UND 36 Rs 28,00 Rs 1.008,00

sANADOL, BTSNAGA(s0G)
UND 36 Rs ss,oo Rs 1.980,00

9 -uvns úrrx TAMANHo G
CAIXA 60 Rs 28,00 Rs 1.680,00

10 >ERINGA DE 20 ML X 50 UND
CAIXA 24 Rs so,oo Rs 1.200,00

l

11
I

:AIXA COM 1OO AGULHAS
rttpooÉRrvtcas RosA 18GX4ox12 MM
:OM 1OO UND

CAIXA 1.2 Rs 22,00 Rs 264,00

VALOR TOTAL DO LOTE: RS 19.752,00 (dezenove mil e setecentos e cinquenta e dois reais)

)

5

8
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6.L- Recebida a Nota Fiscalou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período;

Pt[Êtíiit^
FL. lf

5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas {ecorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prrevidenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação;
5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de meses efetivamente executados;

5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
5.4.1- OTermo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a

forma de execução do objeto;
5.4.2- O Aviso de Contratação Direta;

5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

o

até dez dias úteis

nstrumento de

locumento, tais
6.2- Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou.i
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do d
como:
6.2.1- O prazo de validade;
6.2.2- A data da emissão;
6.2,3- Os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4- O período respectivo de execução do contrato;
6.2.5- O valor a pagar e
6.2.6- Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.3- Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobra nça eq uivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;
6.4- A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdênciq, Trabalhistas,
FGTS, Estado (dÍvida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ne.

1.4.1.33, de 01. /Oa/ 2021.;

LOTE 2

ITEM rsercrrrcnçÕrs \r--
I ToRTA DE nlcooÃo vroíoa, pRENSADA

E ENSACADA DE 5OKG
PACOTE 20

Rs 80,00 R5 1.600,00

2 QUIRELA DE MILHO FINA DE 5OKG PACOTE 20
Rs 82,00 Rs 1,640,00

3
FARELo DE soJA TosrADo e uoÍoo or
5OKG

PACOTE 5
Rs 1s0,00 Rs 7s0,00

4

RAÇAO PELETTZADA E MULTT-PART|CULA

PARA EQUINOS DE 4OKG - MARCA

PERFORMANCE DESEMPENHO

PACOTE 20

RS 12o,oo Rs 2.400,00

VALOR TOTAT DO LOTE: RS 6.390,00 (seis mil e trezentos e noventa reais)

I
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6.5- Constata sit de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo ptazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;

6.6- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contfatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

6.7- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa;
6.8- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal;

6.9- Os pagamentos serão realizados mensalmente, até o 10e (décimo) dia útil do mês subsequente do

mês de referência da parcela a pagar;

6,10- O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrqnte indicados pelo contratado;
6.11- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para ^
pagain'ento;

6.12- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
6.t2.1,- lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;
6.13- O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne.

1,23, de t4/12/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
6.14- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicaç.ão da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM 

= 
Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

,_/TV\ ,_ (6/100) l=0,00016438r-[r^,l r- 365 TX=Percentualdataxaanual=6%

7.7- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada, partes integrantes
e complementares deste instrumento de contrato, independente de transcrição;
7.2- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quandô em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da

contratada, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco)dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
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7.3- O recebimento definitivo ocorrerá prazo de 10 (d s úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equ pela Adm o, após a verificação da qualidade do
serviço e consequente aceitação mediante detal o;
7.4- O prazo para recebimento definitivo pode ser excepcio nalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais;
7.5- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei ns. L4.133, de O1lO4l2O21., comunicando-se à empresS para emissão
de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento;
7 .6- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo;
7.7- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução. do contrato.

8.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data

do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente instrumento
de contrato ;

8.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - (lGP-M),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste;

8.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s); 
'

8.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s);
8.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de {ualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que. vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor;
8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusuLA NoNA - DA vrcÊNcrA E DA pRoRRoGAçÃo

(art. 92, inciso Vll, da Lei ns.'l,4.t33, de Olla/z1Ztl,

9.1- O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir ha data da sua

assinatura, extinguindo-se em 12 meses após assinatura do contrato e com a respectiva publicação do
extrato do contrato como garantia de eficácia e transparência, na forma que dispõe o art: L05 da Lei ne,
'1,4.133, de OUOa/2021., podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal,
nos termos do art. 107, caput, da Lei ne. 'J,4.'J,33, de 01,/0412021;
9.2- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato,
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base ho histórico de
gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da

contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda, com autorizado formal da
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te, desde q am preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma

S

9.2.2- Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

9.2.3. Manutenção do interesse pela Administração na execução dos serviços;

9.2.4- Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos serviços e

9.2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo

do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para

a renovação;
9.6- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.
9.7- I atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista em contrato;
9.8- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde
que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão considerados
como inadimplemento contratual.

10.7, !2.L- As despesas em questão serão custeadas pelas Dotações Orçamentárias: n' 17.01.
26.722.0002.2.094 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de Trânsito e

Transporte); Elemento de Despesas ns 3.3.90.00.00 (Material de Consumo).
10.2 -A adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do Município
de Abaiara, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e das outras providências, com
recurso financeiro oriundo da Prefeitura de lguatu-CE, através da Secretaria Municipal de Trânsito e

Transportes, consignado no orçamento referente ao exercício financeiro de2026.

11.1- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso ll,
alínea !'d" , da Lei no. 14.133, de 01,/Oa/2021, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes
de eventual prorrogação, nos termos do art. 707 da Lei ns. 14.133, de Ot/04/2027;
1,7.2- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação probatória do
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.

CONTRATUAL

12.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. L24 e seguintes da Lei ne.

!4.733, de 01./0a/ 2021;
12.2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se'fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contfato;



ÉC

o [GUr\TtJ

celebração de termo aditivo, submetido12.3- As alterações contratuais deverã
à prévia aprovação da consultoria juríd CONTRAT salvo nos casos de justifi cada necessidade

ocorrer no prazo
:

de antecipação de seus efeitos, hipóte se que a alização do aditivo deverá
máximo de 1 (um) mês (art. 732 da Lei ne, 14 uoa/2027);
1'2'4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei ne. 74.133, de OLlOal2O2t.

cúusuLA DÉcrMA TERcETRA - DAs oBRtGAçÕEs DA coNTRATANTE
(art. 92, inciso XlV, da Lei ne. 1-4.133, deOT/0a12021)

L3.L- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato
e seus anexos;
1,3.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
13.3- Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificaôas no serviço
executado, para que seja por ele refeito, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às'süas expensas;

1.3.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
13.5- Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao serviço executado, nô prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

13.6- Aplicar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstas na lei e neste Contrato;
13.7- Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria da Administração pãra adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;
13.8- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente instrumento de contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

13.8.1- A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

13.9- Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias;

13.10- Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao iníciq de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4e, do art.
137, da Lei ne. t4.133, de 01.104/2021;
1.3.11- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14.1- A Contratada deverá iniciar os serviços posterior a data da assinatura do contrato, de acordo com o
cronograma para a execução dos serviços, cumprindo com todas as obrigações constantes deste Contrato
e do Termo de Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda; as obrigações
a seguir dispostas;
1.4.2- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço executado, de acordo com os artigos
1.2, L3 e L7 a 27 do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei ne. 8.078, de 1990);
14.3- Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
14.4- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. L37, inciso ll da Lei ne. 14.133,de07/0a12021)e prestartodo esclarecimento ou informação,
quando solicitados;
1.4.5- Refazer, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os servíços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

I
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14.6- Responsabilizar-se pelos da execução do serviço, bem como por todo e

qualquer dano causado à Admin o ou terce o reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento da execu ual p Contratante, que ficará autoriza do a descontar dos

pagarnentos devidos ou da garantia, o valor correspondente aos danos sofridos;

14.7- A Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota

Fiscal para fins de pagamento, quaisquer documentos que eventualmente venham a ser requisitados;

14.8: Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade a Contratante;
14.9- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
1,4.1,0- Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
14.71- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na contratação direta;
1,4.72- Quando for o caso, cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos ^
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Socialou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nq. t4.1.33,de0!0a/2021,);
14.13- Quando for o caso, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, quando for
o caso; (art, 116, parágrafo único da Lei ne. t4.133, de 0t/0412027);
14.L4- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
1.4.75- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 1,24, inciso ll, alínea
"d" da Lei ne. 14.L33, de07/Oa/2021,;
14.1.6- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante;
14.77-"Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, devendo atender às recomendações de boa tecnica e a

legislação de regência;
1,4.18- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne. 13.709, de La/08/2018 ^
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
desté contrato;
14.19-.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notLrrno, perigoso ou insalubre.

15.1.- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne. 14.133, de0L/Oa/2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e

15,2- Serão aplicadas ao responsável pel
0 13

acima descritas as següintes sanções
a) Advertência, quando o contratado de sa a rnexec parcial do contrato, sem re que não se
justificar a imposição de penalidade mais g (art. 156, § da Lei ne 14.133, de 20211;
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando as condutas descritas nas alíneas "b" , "ç" s "6"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art,
1-56, § 4a,da Lei ne 14.133,de2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "ê","f","g" e"h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",.,"c" e "d", qLIe

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne 74.t33,de ZOZI),
d) Multa de:

l) Moratória det% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

ll) Moratória de O,O7Y, (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado paia apresentação,
suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este

Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art. !37 da

Lei n.14.133,de202L.
lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ue" a"á'do subitem \2.t,de20%a30%do
valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", 'c' e "d" do subitem
12.1., de !%o a 3Oo/o do valor do Contrato.
15.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integraldo dano causado a CONTRATANTE (art, 156, § 9e da Lei ne. 14.133, de07/Oal2027l;
15.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7s da Lei ne. 14.1,33, de01./Oa/2O2tl;
L5.4.L- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art.t57, da Lei ne. L4.'J,33,deú/Oa/212tl;
15.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § $e, da Lei ne,

74.t33, de O1.l0al2O2L\; i

15.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ,ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente;
15.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei ne. t4.L33, de0U0a/202L, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
15.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne. 1,4.133, deOU0a/2021,1:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

órgãos de controle.
15.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. 14.L33, de01,/OalZO2

rientações dos

ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei ne. 12.846, de 201.3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos aLltos, observados o

rito procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
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15.10- A personalidade juríd ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, brir ou r a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patri al, e, caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus ad m n rês e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ns. 1.4133, de 01,/0a/202L);
15.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (art. 161 da Lei ne. 14.133,
de ot/04/2o2tl;
15.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns. 74.733, de0L/0a/2021,;
15.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de ^
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

16.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ns. 1,4.133, de 01,/04/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
totalou parcial;

1.6.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila;
16.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme
enderqço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
1.6.4-O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devaln ser cumpridas de imediato;
16.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o^
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de 'aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

16.6- FTSCALTZAçÃO

16.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (art. 1,1.7, caput, da Lei ns. 14.733, de OL/Oa/zO2tl,

15. 7- F.TSCALTZAçÃO TÉCN rCA

1,6.7.1,- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
76.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados . larl. 1,17 , § 1e da Lei ne. L4.133, de O1,/0a/2O21,\;

L6.7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
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76.7.4- O fiscal técnico do contrato i rá ao gestor ntrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medi ue ultrapasse competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso;

1,6.7.5- No caso de ocorrêncías que possam i zar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
L6.7.6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

16.8- FTSCALTZAçÃO ADMTNTSTRATTVA

16.8.L- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessá rio;
16.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua I competência.

16.9- GESTOR DO CONTRATO

15.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração;
1,6.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
L6.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

16.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, adminístrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamehte definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações;
16,9,5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei ne. 14.133, deO!0a/2027,ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso; 
i

16.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adótadas para o
aprimoramento das atividades da Adminístração;
76.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

L7.1- Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao

CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a

extinção contratual se dará nos seguintes termos:

cúusuLA DÉcrMA sÉnun - DAs HrpóTEsEs DE ExlNçÃo Do coNTRATo
(art.92, inciso XlX, da Lei ns, 74.L33, de OUOa/2O211
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17.1,L- Quando cumpridas
estipulado para tanto;

brigações de bas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

17.7.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixadb para o contrato:
77.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

CONTRATADA:

a)ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
17.2-,Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes;
17.2.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem;
17.2.2- Aextinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a -
notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia;
17.2.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação;
17.3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne. '),4.L33, de 0L/0a/2021,, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
17.3.7- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

17.3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
17.3.2.L- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva;
t7.4, O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
17.4.1: Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17.4.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
17.4.3- lndenizações e multas. ^
L7.5- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 13L, caput,
da Lei ns. 74.733, de 07/0a/202t\;
77.6-O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.e 14.133, deOT/0a/202L).
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. 74.133, de O7/O4/ 2027l'

18.1- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido pela

Contratante a disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios pertinentes,
observado o disposto na Lei ne. 14.1,33, de ú/Oa/2021 e suas alterações postenores.
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19.L- As partes elegem o foro da da Cidade de Estado do Ceará, como o único competente
contrato, com renúncia expressa, desde já,

de qualquer outro, por mais privilegiado

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual

teor e forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos

lguatu-CE, 30 de julho de 2026

RI BRENDA PINHEIRO SIQUEIRA

ra rte Representante Legal

AGROPECUARIA IGUATU MEGAPET LTDAunicipal de lg tU

Contratante Contratada
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